
Contagem de prescrição começa com recebimento da denúncia

A contagem de tempo para o Estado punir um criminoso vale a partir de quando a denúncia é recebida, e
não mais com base na data em que o crime foi cometido. A regra, fixada pela Lei 12.234/2010, foi
considerada constitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal na última quarta-feira (10/12),
como uma estratégia do legislador para evitar a prescrição.

A Defensoria Pública da União buscava o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva a um
militar condenado a um ano de prisão por ter furtado a motocicleta de um colega de farda. Como a
denúncia só foi recebida dois anos depois do fato, a Defensoria alegava que o réu não poderia ser mais
punido.

Até 2010, o condenado podia usar a pena aplicada como parâmetro para calcular a prescrição entre a
data do fato e o recebimento da denúncia. Mas o Superior Tribunal Militar negou o pedido, porque a Lei
12.234/2010 extinguiu essa regra, ao alterar o parágrafo 1º do artigo 110 do Código Penal.

Em Habeas Corpus apresentado ao Supremo, a DPU queria que a corte declarasse a
inconstitucionalidade dessa mudança, por entender que a lei “trouxe um alargamento exagerado que fere
a razoável duração do processo” e viola os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da
segurança jurídica.

Nelson Jr./SCO/STF
Já o relator do processo, ministro Dias Toffoli (foto), avaliou
que a alteração legislativa é constitucional, justa e eficaz, pois
“veio a se adequar a essa realidade material do Estado na
dificuldade de investigar e apresentar uma denúncia a tempo”,
reduzindo a probabilidade de que o responsável pelo crime
deixe de ser punido. 

Tempo flexível
Toffoli avaliou que “os limites temporais da investigação (…)
não podem ser condicionados a um prognóstico de imposição

de pena no mínimo legal”. “Para bem cumprir sua finalidade, a investigação poderá demandar o tempo
que se fizer necessário para a apuração do fato, suas circunstâncias e autoria, respeitado o prazo de
prescrição pela pena máxima em abstrato cominada ao delito”, afirmou em um longo voto de quase 50
páginas.

O ministro disse ainda que o legislador tem “legitimidade democrática para escolher os meios que
reputar adequados para a consecução de determinados objetivos, desde que não lhe seja vedado pela
Constituição e nem viole a proporcionalidade”.
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A decisão foi por maioria de votos, vencido o ministro Marco Aurélio. Ele considerou que o Estado deve
oferecer infraestrutura à policia judiciária, ao Ministério Público e ao Judiciário, de forma a viabilizar a
eficácia do direito que o cidadão tem de ver o término do processo em um prazo razoável. Com 
informações da Assessoria de Imprensa do STF.

Clique aqui para ler o relatório e o voto do ministro Toffoli.
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http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC_122694__RELATORIO_E_VOTO__PRESCRICAO_RETROATIVA.pdf

